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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

INEXIGIBILIDADE Nº IN00002/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2501301N00002 

CONTRATO Nº: 00002/2025 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
CUITÉ E RICARDO LAVOR CAVALCANTI, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ - Rua 15 de 
Novembro, 55 - Centro - Cuité - PB, CNPJ nº 10.761.708/0001-19, neste ato representada pelo 
Presidente Dagmando Lopes Araujo, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua da Aliança, 93 -

~ Centro - Cuité - PB, CPF nº 042.053.144-00, Carteira de Identidade nº 2690298 SSP, doravante 
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado RICARDO LAVOR CAVALCANTI - RUA FRANCISCO 
PATRICIO DE ARAUJO, 79 - CENTRO - CUITE - PB, CPF n° 011.924.724-03, doravante simplesmente 
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da lnexigibilidade de Licitação nº IN00002/2025, processada nos termos da Lei 
Federal nº 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Lei 
Federal nº 14.039, de 17 de agosto de 2020; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas 
deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pelo Despacho nº IN 00002/2025 - 02, de 03 de 
Fevereiro de 2025, tem por objeto: CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CONTÁBIL PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 
lnexigibilidade de Licitação nº IN00002/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam 
fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 78.000,00 (SETENTA E OITO MIL REAIS). 
Representado por: 12 x R$ 6.500,00. 

CÓDIGO. --OlsCRiMINA(;~-------·-- UNIDADEQUANTIDADEP.UNITÁRIO 

1 CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE ASSESSORIA E MES ) 12 6.500,00 
CONSULTORIA CONTÁBIL PARA A CÂMARA 
MUNICIPAL DE CUITÉ, para realizar a escrituração 
contábil de acordo com as normas estabelecidas em 
lei, registrando todas as operações financeiras e 
patrimoniais da Câmara Municipal. Prepara 
demonstrações contábeis, como balanços e 
balancetes, que reflitam a posição financeira da 1 

P. TOTÃLl 

78.000,01 

' 

1 

1 

Câmara, garantindo a transparência das i 1 

informações. Auxiliar na elaboração das prioridades!_ __ ~----~----.\_ ____ ... ____ i 
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orçamentárias, colaborando na definição de metas e 
diretrizes financeiras para o exercício fiscal. 
Gerenciar o controle dos bens patrimoniais da 
Câmara, assegurando o registro adequado de 
aquisições, baixas e depreciações. Elaborar e enviar 
as prestações de contas anuais, balancetes e outros 
relatórios exigidos pelo TCE-PB, garantindo o 
cumprimento dos prazos e das normas 
estabelecidas. Assegurar que as práticas contábeis 
estejam em conformidade com a LRF, monitorando 
os limites de gastos e endividamento, e promovendo 
a transparência na gestão fiscal. Fornecer suporte 
~écnico-contábil à administração da Câmara, 
auxiliando na tomada de decisões financeiras 
embasadas e na implementação de melhores 
práticas de governança. Demais atribuições que 
competem a função, independentemente de sua 
~ranscrição 

CLÁUSULA QUARTA- DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Total: 78.000,00 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por 
simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o 
caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 
imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, 
da Lei 14.133/21. 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE 
acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
01.031.1001.2001 MANTER ATIV DO PODER LEGISLATIVO 500 Recursos não Vinculados de Impostos 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS? PESSOA JURI 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e 
serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: Imediato; 
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b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até 03/02/2026, considerada da data de sua 
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, 
especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos 
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as 
atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsf dia da fiscalização com informações 
pertinentes a essa atribuição; 
e- Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 

~ CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro 
dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto 
contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante 
seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que 
o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 
solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

~ condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
específicas, ao longo de toda a execução do contrato. e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá 
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem 
as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses 
e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial 
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo 
as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas 
partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido 
e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o 
atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo 
em casos excepcionais, devidamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES: 
O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo 
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 
seguintes sanções: a- advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b -
multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 

~ contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de 
licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos li, Ili, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos li, Ili, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de 
outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado 
vier a fazer jus, acrescido de juros moratórias de 1 % (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, 
cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida 
desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 
Os encargos moratórias devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da 
seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórias; N = número de dias entre a data 
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP =valor da parcela a ser paga; e 1 = índice de 
compensação financeira, assim apurado: 1 = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE 
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que 
o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser 
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13. 709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13. 709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
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d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - o Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - o Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive. quanto a 
eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13. 709/18, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13. 709/18, com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses 
previstas na LGPD. 
k- O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Cuite. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado 
pelas partes e por duas testemunhas. 

TESTEMUNHAS 

Cuité - PB, 03 de Fevereiro de 2025. 

PELO CONTRATANTE 

~~~ ~J. L~ & ~-
DANºº LOPES ARAUJO 
Presidente 
042.053.144-00 

PELO CONTRATADO 

RICARDO LAVOR CAVALCANTI 
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• 
Estado da Paraíba 

CAMARA MUNICIPAL DE curn:: , 
SEMANARIO OFICIAL 

Lei Municipal nº 1.242/2019 de 17 de junho de 2019 

EDIÇÃO Nº 270, DE 03 A 07 DE FEVEREIRO 2025 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 
18A Legislatura - 2021/2024 

Ver. Dagmando Lopes Araújo 
Presidente da Câmara de Cuité 

Ver. Ivan Martins Souto Filho 
Vice-Presidente 

Ver!. Marcela Josiana de Melo Silva Cunha 
19 Secretário 

Ver. Luandson de Oliveira Pereira 
2º Secretário 

Márcia de lima Tavares 
Diretora do Expediente 

PORTARIA N° 653 DE 3 DE FEVEREIRO DE 2025. 

nconcede Férias Regulamentares e 
delibera outras provídêncías'', 

O Presidente da Câmara Municipal de Cu1té, Estado da 
Paraíba, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Municipal no 281, de 
03 de julho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos 
do Município de Cuité - PS e, 

Considerando Requerimento protocolado sob o n9 04/2025 
na Diretoria da Câmara Municipal de Cuitê, em 30 de janeiro de 2024, 

considerando ainda despacho favorável da Diretora Geral 
da Secretaria da Câmara Municipal, sobre a possibilidade da concessão, 

Considerando finalmente, que o pedido encontra amparo na 
Legislação Municipal vigente, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Conceder 30 dias de Férias regulamentares à 
Servidora Municipal SrD. VERANILOA VENÂNCIO DA SILVA MACEDO, matricula 
AG.009, ocupante do Cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, tom exercício e 
loiação na .Secretaria da Câmara Municipal de Culté, relativas ao exercício de 
2024/2025, no período de 03 de fevereiro a 04 de março de 2025, a serem 
gozadas em dois períodos de 15 dias cada. 

Parágrafo Único -As férias serão dividídas em dois períodos, 
sendo o primeiro período de 03 à 17 de fevereiro de 2025, a serem gozadas e o 
segundo período convertido em espécie de 18 de fevereiro a. 04 março de 2025, 
de acordo com o § 2ºdo Art. 82, da Lei Municipal n2 281, de 03 de julho de 1992, 
que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Cuité -
PB. 

Art. 29 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Gabinete da Presidência, 03 de fevereiro de 2024, 78!! de 
Fundação e 18i Legislaiura. 

Registre-se 
Publique-se e 
Cumpra-se. 

~,.~r;A-
OAGMANOO lOPf.S. ARAUJO 

l'·~.1d~"tf•t! .. ,C.:,-1r.-:-,11., 

PORTARIA Nº 654. DE 3 DE FBVEBEIRO PE 2025. 

''Concede Progressão Funcional Vertical a 
Servidora Municipal - MÁRCIA DE UMA 
TAVARES e delibera outras providênciasu. 

O Presidente da Câmara Municipal de Cuíté, Estado da Paraíba, no 
uso de suas atribuições legais e, 

Considerando Requerimento protocolado sob o n2 05/2025 junto 
a Presidência desta Câmara Municipal de Cuité, em 30 de janeiro de 2025, 
através do Processo no 001/2025, pela Servidora Municipal Sr' Márcia de lima 
Tavares, ocupante da função efetiva de Secretária, matricula SC.006; 

Considerando que a servidora requereu Progressão Funcional, 
tendo em vista a conclusão do Curso Superior de Gestão Pública, ministrado pela 
Instituição UNIASSELVI - Campus Cuité, para tanto junto cópia da 
documentação necessária constante nos autos do Processo nR 001/2025; 

RESOLVE: 

18! LEGISLATURA-2021/2024. CASA MANOEL FELIPE DOS SANTOS. R.15 DE NOVEMBRO, N° 55, CENTRO, CEP 58.175-000. CUITÊ·PB. 

E-mail: www.camaradecuíte.pb.gov.br 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA CONTÁBIL PARA A CÃMARA MUNICIPAL DE 
CUITÉ. FUNDAMENTO. LEGAL: lneXIQibilidade de Licitação nº 
IN00002/2025 .. DOTAÇÃO: 01. 031.1001.2001 MANTER ATIV DO 
PODER LEGISLATIVO 500 Recursos não Vinculados de Impostos 
3.3.90.39.01 OUTROS .SERVIÇOS OE TERCEIROS? PESSOA JURI. 
VIGÊNCIA: até 03/02/2026. PARTES CONTRATANTES: Câmara 
Municipal de Cufté e: CT Nº 0000212025 - 03:02.25 - RICARDO 
LAVOR CAVALCANTI - R$ 78.000,00. 

ESTADO DA PARAfBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

ADJUDICAÇÃp·e RATIFICAÇÃO· DISPENSA Nº OV00003/2025 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motiv()s que instrui ó processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a . [)lspensa de Licitaçã(I nº DV00003/2025, que 
objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 9E 
SERVIÇOS CONSULTORIA EM PLANEJAMENTO E GESTAO 
LEGISLA TIVA, PA.RA ATENDER A DEMANDA DA CÂMARA 
MUNICIPAL; ADJUOiCQ.o seu objeto e RATIFICO o correspondente 
procedimento. em fa,vor de; SOTERO CONSULTORIA SOLUCOES E 
TECNOLOGIA LTDA "'. R$ 33.000,00. 

Cuíté - PB, 04 de Fevereiro de 2025 

DAGMANDO LOPES ARAUJO - Presidente 

ESTADO DA PARAISA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº ovoooo21202s 

Nos. tennos ~os ~!ementas constantes da respectiva Exposição de 
Mo!1~os que 1nstru1 o processo e observado o parecer da Assessoria 
Ju~1.d!ca· referente a Dispensa de Licitação nº . DV0000212025, que 
Objetiva: SERVIÇO DE ORGANIZAÇÃO E DIGITALIZAÇÃO DAS 
DEMANDAS MENSAIS - BALANCETES DESPESAS LEIS 
PROPOSITURAS, CONTRATOS, UCITAÇÔES, DENTRE OUTROS 
DOCUty.fENTOS, DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ; ADJUDICO o 
seu ob1eto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: 
58.588.311 JOHN GUTEMBERG FARIAS DE GOUVEIA- R$ 27.500.00. 

Cuité - PB, 04 de Fevereiro de 2025 

DAGMANDO LOPES ARAUJO - Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

EXTRATO OE CONTRATO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DAS SESSÕES DA CÂMARA 
MUNICIPAL. PRODUÇÃO E EDIÇÃO DE VIDEOS INSTITUCIONAIS. 
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00001/2025. 
DOTAÇÃO: 01.031.1001.2001 MANTER ATIV DO PODER 
LEGISLATIVO 500 Recursos não Vinculados de Impostos 3;3'.90.39.01 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA. 
VIGt:NCIA: até o final do exercrcio financeiro de 2025. PARTES 
CONTRATANTES: Câmara Municipal de Cuité e: CT Nº 00003/2025 -
04.02.25- 50.989.825 JOSE ROSSINI DANTAS DE OLIVEIRA JUNIOR 
- R$ 41.800,00. 

~Q.1. \ t.'r..· .. 1 ~~ .. M\\~i~ -1~11flt.l14. e~~ MMfütL rt.l.m. oos Si\NIOS. R. 15 ~E NOVEMBRO, N" ss. CENTRO, CEP 58.175-000. CU!TÉ-PB. 
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ESTADO DA PARAISA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: SERVIÇO DE ORGANIZAÇÃO E DIGITALIZAÇÃO DAS 
DEMANDAS MENSAIS - BALANCETES, DESPESAS, LEIS, 
PROPOSITURAS, CONTRATOS, LICITAÇÕES, DENTRE OUTROS 
DOCUMENTOS, DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ. 
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00002/2025. 
DOTAÇÃO: 01.031.1001.2001 MANTER ATIV DO PODER 
LEGISLATIVO 500 Recursos não Vinculados de Impostos 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS ? PESSOA 
JURIDICA. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 
2025. PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de Cuité e: CT 
Nº 00007/2025 • 04.02.25 - 58.588.311 JOHN GUTEMBERG FARIAS 
DE GOUVEIA - RS 27.500,00. 

ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

EXTRA TO DE CONTRATO 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADO EM SAÚDE e SEGURANÇA DO TRABALHO (SST) 
COMPREENDENDO A GESTÃO TÉCNICA DO ÓRGÃO PUBLICO. E 
ENVIO DE TODAS A INFORMAÇÃO MENSAIS (EVENTOS SST) DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa 
de Licitação nº DV0000412025. DOTAÇÃO: 01.031.1001.2001 
MANTER ATIV DO PODER LEGISLATIVO 500 Recursos não 
Vinculados de Impostos 3.3;90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS ? PESSOA JURIDICA. VIGÊNCIA: até o final do 
exerclcio financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES: Cêmara 
Municipal de Cuité e: CT Nº 00005/2025 - 04.02.25 • 49.659.011 
INOVA SIMPLES {l.S.) - R$19.800,00. 

ESTADO DA PARA[BA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº DV00005/2025 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição ~e 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessona 
Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DVOOOOS/2025, que 
objetiva: SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA ESCRITURAÇÃO E 
ENVIO/TRANSMISSÃO DE TODAS AS OBRIGAÇÕES DO ESOCIAL 
- SISTEMA DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL DAS OBRIGAÇÕES 
FISCAIS, PREVIDENCIÁRIAS E TRABALHISTAS. EFD-REINF -
ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL DE RETENÇÕES, DCTFWEB, E 
PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL; ADJUDICO o seu 
objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: 
49.094.516 ERIC ALVES DE QUEIROZ- R$ 33,000,00. 

Cuité - PB, 04 de Fevereiro de 2025 

DAGMANDO LOPES ARAUJO - Presidente 

ESTADO DA PARAfBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO· DISPENSA Nº DV00004/20: 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposiçãc 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assess 
Jurídica, referente a Dispensa de Ucitação nº DV00004/2025, 
objetiva: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIV 
EM SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO (S 
COMPREENDENDO A GESTÃO TÉCNICA DO ÓRGÃO PUBLICI 
ENVfO DE TODAS A INFORMAÇÃO MENSAIS ( EVENTOS SST) 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ: ADJUDICO o seu objeto e RATIFI 
o correspondente procedimento em favor de: 49.659.011 INC 
SIMPLES (l.S.) - R$ 19.800,00. 

Cuité - PB, 04 de Fevereiro de 21 

DAGMANDO LOPES ARAUJO - Preside 

ESTADO DA PARAfBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº DV00001/202! 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da . Assessc 
Jurfdíca, referente a Dispensa de Licitação nº DV00001/2025, q 
objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO l 
SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DAS SESSÕES DA CÀMAl 
MUNICIPAL, PRODUÇÃO E EDIÇÃO DE VIDEOS INSTITUCIC?NA 
ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente proced1me1 
em favor de: 50.989.825 JOSE ROSSINI DANTAS DE OLIVEll 
JUNIOR - R$ 41.800,00. 

Cuité - PB, 04 de Fevereiro de 2C 

DAGMANDO LOPES ARAUJO - Preside1 

ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO ! 
SERVIÇOS CONSULTORIA EM PLANEJAMENTO E GESTJ 
LEGISLATIVA PARA ATENDER A DEMANDA DA CÀMAl 
MUNICIPAL. .FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação 
DV00003/2025. DOTAÇÃO: 01.031.1001.2001 MANTER ATIV ~ 
PODER LEGISLATIVO 500 Recursos não Vinculados de lmpos 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEll~OS ? P~SS~ 
JURIDICA. VIG~NCIA: até o final do exercioo financeiro 
2025 PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de Cuité e: CT 
0000412025 • 04.02.25 - SOTERO CONSULTORIA SOLUCOES 
TECNOLOGIA L TOA - R$ 33.000,00. 

N" ss CENiRO CE.\> ':'>S l 7S·OOO. Clmt.-Ps. 181 LEGISlATURA-2021/2024. (AS/\ MANOEL FELIPE OOS SANTOS. R. 'lS ~E NOVEMBRO, • · . 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL OE CUlTÉ 

ADJUDICAÇÃO E RA TIFIC~ÇÃO - lNEXIGIBILIDADE Nº 
IN00002f2025 

termos dos elementos constêlntes da respectiva Exposição de 
os que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
ica, referente a lnexigibilidade de Licitação nº IN00002/2025, que 
va: CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE ASSESSORIA E 
SUL TORIA CONTÁBIL PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 
É; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 
tdimento em favor de: RICARDO LAVOR CAVALCANTI - R$ 
10,00. 

Cuité - PB, 03 de Fevereiro de 2025 

DAGMANDO LOPES ARAUJO - Presidente 

181 LEGISLATURA- 2021/2024. CASA MANOEL FELIPE DOS SANTOS. R. 15 .OE NOVEMBRO, N" 55, CENTRO, CEP 58.175-000. CUITE-PS. 
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SEMANÁRIO OFICIAL DO PODER LEGISLATIVO 
19!1 Legislatura - 2025/2028 
câmara Municipal de Cuité 

CASA MANOELFELIPE DOS SANTOS 
Rua 15 de Novembro, N° 55, Centro, CEP 58.175-000. 

Cuité Paraíba. (83) 9 9945 2399 
camaramunicipaldecuitepb@gmall.com 

18ll LEGISLATURA- 2021/2024. CASA MANOEL FELIPE DOS SANTOS. R. 15 DE NOVEMBRO, N° 55, CENTRO, CEP 58.175·000. CUITÉ-PB. 

E-mail :carnaramunicipaldecuitepb@gmail.com 
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ESTADO DA PÃRAfBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

Casa Manoel Felipe dos Santos 
Gabinete da:Presidência 

5ala "Presidente Oswaldo Venâncio dos Santos" 
19º~ - 19,/1 /aoM- 78, 91M&ú~ 

PORTARIA Nº 651. DE 17 DE JANEIRO DE 2025. 

DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE 
SERVIDOR PARA GESTÃO E FISCAL DE 
CONTRATO. 

O Presidente da Câmara Municipal de Cuité, Estado da Paraíba, no uso de 
~ suas atribuições, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Designar às s~rd~tiéS"JOÃO,Vltroa..souZA DE ASSUNÇÃO CPF: 
124.031.984-39 e EMANUEb:FÊRRê1R~\Y1'i~®\rioLAssisten~ Administrativo, matricula 
AA-016, CPF:.037.103.954-5~: .. ~on19~@~~.t:~!.fi$qgf~ª~ Ç~ff~pto, respecti~m~nte, para 
gerir e fiscalizar a execução1if~~~;)~~~ ceie~$~~~.\'!~~~~ o exercido de 202~;. nos 
termos do Decreto nº 1.94~,<cl~~~lf !!Jg~J~ll~·' '' ': 

Art. 22 - Esta.~;Ç~rtafif~·:.~Pl~::·em ·vi.«~J .flé{.~.a~a de sua publicação, até o 
vencimehtodbtontrato e dér~t;1,~i,fl~lf:àll~f~/quatt.dqJ1ou~er~: " 

' -~ ··~·~·'' .. .. :.: ~·: ·.· . ' : ; :!~~~::~. . ' . 

Gabinete da Pr~idência, 17 de Janeiro der2lÜS, 78º Ano de Fundação e 
19ª Legislatura. 

Publique-.se e-

1 . . cumpra-se. 1 . 3,e-c,_ 4. Lp- 1~ 
DAGMANDO LOPES ARAÚJO 

Presidente da Câmara 

CNP J: 10. 761. 708/0001-19 
Rua: 15 de novembro, 55, Centro, Cuité-PB, Cep: 58.175-000 

www.camaradeculte.pb.gov.br 

Impresso por convidado em 07/07/2025 12:05. Validação: DBFC.2EE5.ADD7.0813.A7ED.0C07.4EEC.8E42. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL PARA A CÂMARA 
MUNICIPAL DE CUITÉ. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a 
devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária 
que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser 
assumido: 

01.031.1001.2001 MANTER ATIV DO PODER LEGISLATIVO 500 Recursos não Vinculados de Impostos 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS? PESSOA JURI 

Cuité - PB, 28 de Janeiro de 2025. 

CAIQUE SILVA DINIZ 
Tesoureiro 

Impresso por convidado em 07/07/2025 12:05. Validação: 1478.9438.7D0F.49CF.EF1D.0B5C.26A6.01E5. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 30620/25. Data: 13/03/2025 21:01. Responsável: Dagmando L. Araujo.
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28/01/2025, 16:13 

about:blank 

about:blank 

a 
Ministério da Fazenda 

Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

Nº do CPF: 011.924.724-03 

Nome: RICARDO LAVOR CAVALCANTI 

Data de Nascimento: 22/11/1982 

Situação Cadastral: REGULAR 

Data da Inscrição: 01/02/2000 

Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 16:12:58 do dia 28/01/2025 (hora e data de Brasília). 
Código de controle do comprovante: 5F8F.9C5E.1079.07 AC 

Este documento não substitui o "ComP-rovante de Inscrição no CPF". 

(Modelo aprovado pela IN/RFB nº 1.548, de 13/02/2015.) 

1/1 

Impresso por convidado em 07/07/2025 12:05. Validação: D546.493F.BF1F.5C81.9A52.D976.A6BA.48DA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 30620/25. Data: 13/03/2025 21:01. Responsável: Dagmando L. Araujo.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITÉ 
RETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS 

PROCURADORIA .JUDICIAL DO MUNICIPIO 

Endereço: RUA 15 OE NOVEMBRO, Nº 159-CENTRO Telefone: (83) 99666-1141 CNPJ: 08.732.174/0001-50 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 

ERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO Nº 2025 e com base na legislação 
em vigor. que o conbibuinte mencionado abaixo. está quite com os tributos do Cadastro Geral do Município até 
28/01/20 5. 

Nome: J 
RICARDO ,voR CAVALCANTI 

CPF/CNPJ: 011.924.724-03 

Endereço: R A FRANCISCO PATRICIO DE ARAUJO 79 
localização: CENTRO CUITE O 

Observação: 

PREFEITURA MUNICIPAL OE CUITÉ, 

Sequencial: 

9605 

Validade: 29/03/2025 

A PREFEI URA MUNICIPAL DE CUITÉ se reserva o direito de cobrar futuramente, quaisquer dividas que 
porventu venham a ser apuradas posteriormente, relativas ao período a que se refere a presente 
certidão. 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 

tor.tributosmunlclpais.com.br/redesim/prefeituralcuite/Mews/publlco/portatdocontribuinte/publico/autenticacao/autenticacao.xhtml 

B93197740908062868COE187400336B8819E707B 

Tribut\e lnformdtico ~ DA Vcrotio: 3.0.R.202501.28.1542.rode:lÍln Usuório: 202021 Emisaüo: 28/0112025 Página; 1 do 1 

Impresso por convidado em 07/07/2025 12:05. Validação: D546.493F.BF1F.5C81.9A52.D976.A6BA.48DA. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA- SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: AC31.5732.8F49.F062 Emitida no dia 22/01/2025 às 15:32:54 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 011.924. 724-03 
R.G. : 2389893 - SSP/PB 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: RICARDO LAVOR CAVALCANTI 
CPF: 011.924.724-03 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alfneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:33:24 do dia 22/01/2025 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 21/07/2025. 
Código de controle da certidão: 03F2.2CA1.5260.CBC5 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Página 1 de 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RICARDO LAVOR CAVALCANTI 
CPF: 011.924.724-03 
Certidão nº: 8671720/2025 
Expedição: 14/02/2025, às 15:57:17 
Validade: 13/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que RICARDO LAVOR CAVALCANTI, inscrito(a) no CPF sob o 
nº 011.924.724-03, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
,,,.,,.... Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndtr!'.l~Lst. jus. br 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 13/03/2025 às 21:01:17 foi protocolizado o documento
sob o Nº 30622/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Cuité, mediante
o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Dagmando Lopes Araujo.

Número do Contrato: 000000022025
Data da Publicação: 03/02/2025
Data da Assinatura: 03/02/2025
Data Final do Contrato: 03/02/2026
Valor Contratado: R$ 78.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL PARA A CÂMARA
MUNICIPAL DE CUITÉ
Contratado (Nome): Ricardo Lavor Cavalcanti
Contratado (CPF): 011.924.724-03

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 3

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim e952d30169ae84f9701b78dac27f7750

Comprovantes de regularidade da contratada Sim d546493fbf1f5c819a52d976a6ba48da

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 147894387d0f49cfef1d0b5c26a601e5

Contrato ou instrumento equivalente Sim 7fef861b442948c3bc45a8824857ac6e

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim dbfc2ee5add70813a7ed0c074eec8e42

João Pessoa, 13 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 07/07/2025 12:05. Validação: 7708.2878.72EE.53C6.C59C.0988.CF28.5EED. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 30620/25. Data: 13/03/2025 21:01. Responsável: tramita.

45

45


